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R E S U M O 

O presente artigo versa sobre o processo de britagem da empresa Britamix no município de Queimadas – PB e a 

poluição sonora inerente ao mesmo processo. As rochas britadas constituem um dos principais agregados minerais, 

sendo imprescindíveis na construção civil. Portanto, o processo para obtenção dos agregados supracitados pode gerar 

ruídos indesejáveis no interior e fora da área da empresa de produção de agregados minerais. O objetivo desta pesquisa 

é analisar os níveis de ruído ambiental decorrentes do processo de britagem, provocados pela empresa Britamix 

Britamentos Lmtd, e averiguar se os mesmos estão em consonância com a Legislação Ambiental Brasileira e 

Internacional. O método utilizado lançou mão de um aparelho decibelimétrico para fazer as medições quanto aos níveis 

de poluição sonora ou pressão acústica. A presente pesquisa, portanto, é de caráter quantitativo e de campo. Os 

resultados obtidos revelaram que, ao serem realizadas as medições decibelimétricas, a empresa em estudo estar dentro 

dos padrões estabelecidos pela NBR 10.151da ABNT e pela OMS no que se refere às medições feitas no pátio da 

empresa e com a fonte poluidora desativada, ou seja, o Ruído Ambiente (RA). Já as medições realizadas ao lado do 

maquinário pesado, o nível de poluição sonora ultrapassou os limites estabelecidos pela NBR 10.151 da ABNT, ainda 

que segundo recomendações da OMS esteja dentro dos padrões estabelecidos. 

 

Palavras-chave: Processo de Britagem, Poluição Sonora, Legislação Ambiental. 

 

The crushing process of Britamix company in the municipality of Queimadas / PB and 

analysis of noise pollution 

 
ABSTRACT 

 
This article deals with the crushing process of  Britamix company in the municipality of Fires/ PB and noise inherent to 

the same process. The crushed rocks are a major mineral aggregates, which is indispensable in construction. Therefore, 

the process for obtaining the aforementioned aggregates can generate undesirable noise inside and outside the area of 

the mineral aggregates production company. The objective of this research is to analyze the levels of environmental 

noise arising from the crushing process, caused by the company Britamix stampings Lmtd, and whether the accounting 

policies are in accord with the Brazilian and International Environmental Law. The method made use of a 

decibelimetric device to take measurements on the levels of noise or sound pressure. This research, therefore, is of 

quantitative character and field. The results showed that, when held the decibelimetrics measurements, the company 

under investigation be within the standards set by the NBR 10.151da ABNT and WHO with regard to the measurements 

made at the company's yard and the pollution source disabled, in order words, the Environmental Noise (RA). Since the 

measurements beside the heavy machinery, the level of noise exceeded the limits set by the NBR 10151 of ABNT, 

although according to WHO recommendations is within the established standards. 

Keywords: Process Crushing, Noise Pollution, Environmental Law. 
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Introdução 

A produção de rochas britáveis constitui 

um dos principais agregados para a construção 

civil.  A brita, sui generis, é considerada um dos 

principais insumos para a construção civil e se 

destaca como uma das principais substâncias 

minerais devido ao valor total de sua produção. 

Portanto, o processo pelo qual passa o 

beneficiamento da brita (a britagem) provoca 

ruídos indesejáveis e deletérios à saúde humana, 

dentre os quais às restrições auditivas, as 

dificuldades de comunicação com as pessoas, as 

dores de ouvido e os incômodos, como problemas 

diretos; os distúrbios clínicos como a insônia, o 

aumento da pressão arterial, as complicações 

estomacais, as fadigas físicas e mentais, entre 

outros, como problemas indiretos. 

Estudos publicados pela Organização 

Mundial de Saúde - OMS (apud Pontual e Lima, 

1997) destacam como efeitos da poluição sonora a 

perda da audição, a interferência com a 

comunicação, a dor, a interferência no sono, os 

efeitos clínicos sobre a saúde, os efeitos sobre a 

execução de tarefas, os incômodos e os efeitos 

não específicos. 

De acordo com a OMS (apud Farias, 

2007) o limite de suporte do organismo humano à 

poluição sonora é de 65 dB (A - Ambiente), mas é 

a partir de 85 dB (A) que o sistema auditivo passa 

a estar realmente comprometido. No entanto, no 

que diz respeito especificamente à capacidade 

auditiva do ser humano à poluição sonora, os 

níveis de até 55 dB (A) não causa problema 

algum, somente começando os transtornos a partir 

de 56 dB (A). 

A poluição sonora pode causar danos 

irreparáveis à sociedade e prejuízos ao Estado, por 

isso deve ser tratada como prioridade. As doenças 

provocadas pela poluição sonora correspondem à 

terceira causa de doenças de acidentes do trabalho 

(Fiorillo, 2003). 

Todavia, o artigo analisará os níveis 

sonoros da empresa Britamix Britamentos Lmdt e 

averiguará se os mesmos estão em consonância 

com a Legislação Ambiental Brasileira e 

Internacional. O mesmo é de caráter quantitativo e 

de campo. Para a realização, do ponto de vista 

metodológico da pesquisa, foi utilizado um 

aparelho decibelimétrico para medir os níveis de 

poluição da empresa em estudo. 

O processo de britagem caracteriza-se 

pela operação de um conjunto de equipamentos, 

quais sejam (britadores) que executam a quebra da 

rocha deixando-a em menor granulometria e 

outros dispositivos como as esteiras que 

transportam as rochas por várias etapas, etc. 

Quanto aos britadores: 

 
Podem ser classificados em britadores de 

compressão e britadores de impactos, 

sendo que o primeiro esmaga o material 

até quebrá-lo e, o segundo, utiliza o 

princípio do rápido impacto para 

despedaçar o material. Os britadores de 

mandíbulas, cônicos, giratórios operam 

pelo princípio da compressão (Metso, 

2005, p. 21). 

 

Anteriormente ao processo de britagem há 

o processo de lavra, que se realiza através da 

preparação (desmatamento, descapeamento, 

detonação das rochas). Logo após a detonação das 

rochas, as mesmas com tamanhos dentro dos 

padrões desejáveis, são transportadas para uma 

caçamba, com capacidade para 10 m³ ou 12 m³ até 

o alimentador vibratório, o qual regula o volume 

do material que irá, em seguida, para o britador, 

onde se inicia o processo de britagem como 

mostra a figura 1. 

 

 

 

 

 

              

 

 

 

 

 
Figura 1. Alimentador vibratório. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Depois de passar pelo alimentador 

vibratório, as rochas são conduzidas através da 

correia transportadora para o britador de 

mandíbulas onde são trituradas em tamanhos 

ainda menores, como mostra as figuras 2 A-B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 A-B. Correia transportadora (A) e Britador de mandíbulas (B). Fonte: elaborado pelo autor. 

 
Esta é a primeira etapa, chamada de 

“britagem primária”. Portanto, após a britagem 

primária as rochas são conduzidas, através de uma 

correia transportadora, até a peneira primária, 

onde se promove a classificação inicial do 

material. A figura 3 mostra a peneira primaria em 

operação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

         

 
 

Figura 3. Peneira primária. Fonte: elaborado pelo autor. 
 

A rocha marruada1 após passar pela 

peneira classificatória (peneira primária) segue 

para o britador cônico 36-s. Neste britador cônico 

segue o processo de cominuição2 e após esse 

processo a rocha marruada é transportada, por 

uma correia, para a peneira classificatória 

                                                           
1 Rocha quebrada em pedaços menores. 
2 Diminuição gradual pela remoção sucessiva de 

pequenas partículas; fragmentação, trituração. 

secundária, que é semelhante à primária, retirando 

os produtos desejados. Neste equipamento, as 

britas que apresentam granulometria fora da 

classificação desejada e não passaram pela 

primeira tela da peneira, são enviadas novamente 

para o britador cônico 36-s e, após a britagem, 

retornam para a peneira secundária e para o 

britador cônico 24-s, por sua vez, como mostra a 

figura 4 A-B, para a classificação final. 

A A 
B 
B 
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Figura 4 A – B. Britador cônico 36-s (A) e Britador Cônico 24-s (B). Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Após as etapas supramencionadas, a rocha 

marruada passa pela etapa secundária do processo 

de britagem, ou seja, etapa final da produção, 

onde são obtidas as britas, pó-de-brita e o 

cascalho, no caso da empresa estudada. Após 

todas estas etapas, a produção é transportada, 

através de caminhões basculantes, para os 

mercados consumidores, como mostra a figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

 

 

 

 
Figura 5. Caminhão transportador com capacidade para 12 m³ de Brita. Fonte: elaborado pelo autor. 

 
A brita é considerada um dos principais 

insumos para a construção civil e se destaca como 

uma das principais substâncias minerais devido ao 

valor total de sua produção. No entanto, os 

produtores de brita não têm acompanhado os 

avanços tecnológicos que proporcionam uma 

maior competitividade da indústria mineral 

brasileira no cenário mundial. Os motivos pelos 

quais isso tem ocorrido devem-se: 

 

a) Aos preços e mercados de brita, os quais 

têm um caráter essencialmente local, ou 

seja, dificilmente ela é transportada a 

grandes distâncias, diferente de outras 

substâncias minerais cujo principal 

mercado é a exportação; 

b) A produção de brita é realizada, 

normalmente, por empresas de pequeno e 

médio porte desprovidas de maiores 

recursos tecnológicos e carência de mão-

de-obra qualificada. 

 

Corroborando a asserção supracitada, 

Valverde (2006, p. 17-18, grifo nosso) 

afirma: 

 
O preço dos agregados é limitado pelo 

fator da distância da área fonte até o 

destino consumidor, sendo que o 

transporte do material corresponde de 

A B 
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1/3 a 2/3 do valor final do produto, 

respectivamente para as areias e britas. 

Este fato impõe-se a necessidade da 

busca por material lavrável posicionado 

o mais próximo possível dos mercados 

consumidores, os centros urbanos. 

 

Ainda segundo o mesmo autor, a demanda 

por agregados é caracterizada pela existência de 

dezenas de micromercados, normalmente 

limitados por um raio de 150 km, pois acima desta 

distância o preço dos agregados começa a ficar 

oneroso e inviável. 

A empresa Britamix Britamentos Lmtd, 

localizada no município de Queimadas/ PB, se 

insere nesse contexto, visto que a produção de 

brita é basicamente para atender ao mercado 

consumidor local e alguns municípios vizinhos 

como Umbuzeiro a 50 km, Aroeiras a 32 km, 

Alcantil a 51 km, Boqueirão a 40 km, Cabaceiras 

a 49 km, Lagoa Seca a 25 km, Fagundes a 13 km, 

Caturité a 20 km, Barra de Santana a 22 km, Gado 

Bravo 23 km e Campina Grande a 18 km, o que 

justifica o fato do preço dos agregados serem 

limitados pelo o fator distância/ fonte até o 

destino consumidor como afirma Valverde 

(2006). 

Os agregados para a indústria da 

construção civil são os insumos mais consumidos 

do mundo. Os mesmos são matérias granulares, 

sem volume definidos, de dimensões e 

propriedades adequadas para o uso em obras de 

engenharia civil. Podem ser classificados levando-

se em conta a origem, a densidade, e tamanho dos 

fragmentos. A Tabela 1 mostra a discriminação e 

a produção dos agregados para construção civil no 

município de Queimadas, produzidos pela 

empresa Britamix Britamentos Lmtd. 

 
Tabela 1. Produção mensal em m³ da Empresa Britamix Britamentos Lmtd. Fonte: elaborado pelo autor. 

Tipo de mineral Diâmetro do grão (mm) Produção Mensal /m³ 

Brita 25 mm 1.440 m³ 

Brita 19 mm 12.960 m³ 

Cascalho  2,0 - 64 mm      2.160 m³ 

Pó- de- brita 0, 070 mm 4.320 m³ 

 
Anualmente, a empresa produz 250.560 

m³ de agregados minerais, sendo 173.280 de brita 

(brita25 = 17.280 m³, brita 19 = 155.520 m³), 

25.920 m³ de cascalho (2,0-63 mm) e 51.840 m³ 

de pó-de- brita, como mostram a tabela 2. 

 
Tabela 2. Produção Anual de Rochas Britadas da Empresa Britamix Britamentos Lmtd. Fonte: elaborado 

pelo autor. 
Tipo de mineral Diâmetro do grão (mm) Produção anual (m3) 

Brita 25  25 mm 17.280 m³ 

Brita 19  19 mm 155.520 m³ 

Cascalho 2,0 – 63 mm 25.920 m³ 

Pó-de-brita 0, 070 mm 51.840 m3 

 

Desta produção, Campina Grande absorve 

150.504 m³, o que corresponde a 60% da 

produção anual. O município de Queimadas 

detém apenas 5% da produção de rochas britadas, 

ficando 35% dividido entre os outros municípios 

importadores, como mostra a tabela 3. 

 

Tabela 3. Comercialização da Produção Mineral de Rochas Britadas Realizada pela Britamix. Fonte: 

elaborado pelo autor. 
Cidades Produção (m³) Porcentagem (%) 

Campina Grande/ PB 150.504  60 

Queimadas/ PB 12.528 5 

Outros 87.696 35 

 
Quanto à análise da poluição sonora, o 

inciso III do Art. 3º da Resolução nº 6.938/81 do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) conceitua poluição sonora como:  

A degradação da qualidade ambiental 

resultante de atividade que direto ou 

indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população; b) 

criem situações adversas às atividades 
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sociais e econômicas; c) afetem 

desfavoravelmente a biota; d) afetem as 

condições estéticas e sanitárias do meio 

ambiente; e) lancem matéria ou energia 

em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos (Brasil, 1981, p. 1). 

 

Poluição sonora é, portanto, qualquer 

alteração que possa modificar as propriedades 

bióticas, físicas, químicas e sociais, acarretando 

problemas ao meio ambiente e à qualidade de vida 

da população. A mesma tende a gerar efeitos 

deletérios muito graves à qualidade de vida da 

população e, concomitantemente, ao meio 

ambiente.  

De acordo com Sirvinskas (2005, p. 188), 

“a poluição sonora pode causar problemas graves 

à saúde e tais efeitos podem ser classificados em 

diretos e indiretos”. Ainda de acordo com o autor 

supracitado, entre os problemas diretos estão às 

restrições auditivas, as dificuldades de 

comunicação com as pessoas, as dores de ouvido 

e os incômodos; e entre os problemas indiretos 

estão os distúrbios clínicos como a insônia, o 

aumento da pressão arterial, as complicações 

estomacais, as fadigas físicas e mentais, entre 

outros. 

Segundo a OMS (apud Farias, 2007) o 

limite de suporte do organismo humano à 

poluição sonora é de 65 dB (A), mas é a partir de 

85 dB (A) que o sistema auditivo passa a estar 

realmente comprometido. No entanto, no que diz 

respeito especificamente à capacidade auditiva do 

ser humano à poluição sonora, até 55 dB (A) não 

causa problema à saúde, somente começando os 

transtornos a partir de 56 dB (A).  

Portanto, entre 56 dB (a) a 75 dB (A) não 

há, de imediato, princípio de problema à saúde, o 

que começa a ocorrer a partir de 76 dB (A) e, 

principalmente, a partir de 86 dB (A). Após 

atingir 100 dB (A) pode ocorrer o trauma auditivo 

que pode acarretar a surdez. No nível de 120 dB 

(A) ocorre a lesão do nervo auditivo, provocando 

no mínimo zumbido constante nos ouvidos, 

tonturas e aumento do nervosismo (Farias, 2007). 

Ainda segundo o mesmo autor, ruído de 140 dB 

(A) pode ocasionar a destruição total do tímpano, 

provocando o que se denomina perfuração do 

tímpano. 

A esse respeito discorre Souza (2002, p. 

16): 

 
Os distúrbios do sono e da saúde em 

geral no cidadão urbano, devidos direta 

ou indiretamente ao ruído, através de 

estresse ou perturbação do ritmo 

biológico, foram revistos na literatura 

cientifica dos últimos 20 anos. Em 

vigília, o ruído de até 50 dB (A) (LEQ) 

pode perturbar, mas é adaptável. A partir 

de 55 dB (A) provoca estresse leve, 

excitante, causando dependência e 

levando a durável desconforto. O 

estresse degradativo do organismo 

começa a cerca de 65 dB (A) com 

desequilíbrio bioquímico, aumentando o 

risco de enfarte, derrame cerebral, 

infecções, osteoporose, etc. 

Provavelmente a 80 dB (A) já libera 

morfinas biológicas no corpo, 

provocando prazer e completando o 

quadro de dependência. Em torno de 100 

dB (A) pode haver perda imediata da 

audição. Por outro lado, o sono, a partir 

de 85 dB (A), vai ficando superficial, a 

75 dB (A) atinge uma perda de 70% dos 

estágios profundos, restauradores 

orgânicos e cerebrais. 

 

Como se pode perceber, a intensidade 

sonora pode acarretar vários problemas 

patológicos ao ser humano. É importante enfatizar 

também que o tempo de exposição ao som 

contribui sobremaneira para o desenvolvimento de 

doenças. 

Com base na preocupação da poluição 

sonora como um problema ambiental, a Portaria 

nº 92/80 do Ministério do Interior, constitui a 

primeira das normas gerais nacionais mais 

recentes que procurou disciplinar a questão, 

argumenta:  

 
I – A emissão de som e ruído, em 

decorrência de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, sociais ou 

recreativas, inclusive as de propaganda, 

obedecerá no interesse da saúde, da 

segurança e do sossego público, aos 

padrões, critérios e diretrizes 

estabelecidos nesta portaria. II – 

Consideram-se prejudiciais à saúde, à 

segurança e ao sossego público para os 

fins do item anterior, os sons e ruídos 

que: a) atinjam, no ambiente exterior do 

recinto em que tem origem, nível de som 

de mais de 10 (dez) decibéis – dB (A), 

acima do ruído de fundo existente no 

local sem tráfego; b) independentemente 

do ruído de fundo, atinjam no ambiente 

exterior ao recinto em que tem origem, 

mais de 70 (setenta) decibéis – dB (A), 

durante o dia e 60 (sessenta) decibéis – 

dB (A), durante a noite; c)alcancem, no 

interior do recinto em que são 

produzidos, níveis de som superiores aos 

considerados aceitáveis pela norma NBR 

– 95, da Associação Brasileira de 

Normas e Técnicas – ABNT, ou que lhe 

sucedem (Brasil, 1980, p. 1-2). 
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A resolução nº 001/86 do CONAMA, ao 

adotar os padrões de qualidade determinados pela 

Associação Brasileira de Normas e Técnicas 

(ABNT), dispõe nos seus itens I e II: 

 
I – A emissão de ruídos, em decorrência 

de quaisquer atividades industriais, 

sociais ou recreativas, inclusive as de 

propaganda política, obedecerá, no 

interesse da saúde, do sossego público, 

aos padrões, critérios e diretrizes 

estabelecidos nessa resolução. II – são 

prejudiciais à saúde e ao sossego público 

para fins do item anterior os ruídos com 

níveis superiores aos considerados 

aceitáveis pela norma NBR 10.151 – 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, 

visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas e 

Técnicas – ABNT (Brasil, 1986, p. 1). 

 

Os índices permitidos de poluição sonora 

estão estabelecidos pela Norma Brasileira 

Regulamentar nº. 10.151, segundo a zona e 

horário em questão. Nas zonas hospitalares o 

limite é de 45 (dB) diurno e de 40 (dB) noturno; 

nas zonas residenciais urbanas o limite é de 55 

(dB) diurno e 50 (dB) noturno; no centro da 

cidade o limite é de 65 (dB) diurno e 60 (dB) 

noturno e nas áreas em que predominam as 

indústrias o limite é de 70 (dB) diurno e 65 (dB) 

noturno. 

Por não existir uma lei federal relacionada 

à poluição sonora, o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) incumbiu-se de 

estabelecer padrões mínimos de qualidade 

ambiental, podendo ser restringidos pelos Estados, 

pelo Distrito Federal e pelos municípios. Portanto, 

o § 3º do Art. 225 da Constituição Federal 

Brasileira (Brasil, 2006) dispõe que “as condutas 

consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 

os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 

sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os 

danos causados”. Portanto, disso se depreende que 

responsabilidade jurídica em matéria ambiental 

ocorre de forma simultânea e independente nas 

esferas administrativa, civil e criminal. 

A lei Federal – Lei de Crimes Ambientais 

nº. 9.605/98 (Brasil, 1998) ratifica a tríplice 

responsabilidade em matéria ambiental ao 

determinar no caput do art. 3º, que “as pessoas 

jurídicas serão responsabilizadas administrativa, 

civil e penalmente conforme o disposto nesta lei, 

nos casos em que a infração seja cometida por 

decisão de seu representante legal ou contratual, 

ou de seu órgão colegiado, no interesse ou 

benefício de sua entidade”. Sendo assim, aquele 

que produz poluição sonora em desacordo com as 

normas deve ser a um só tempo responsabilizado 

no âmbito administrativo, civil e penal. 

De acordo com o Art. 72 da Resolução nº. 

9.605/98 do CONAMA (Brasil, 1998), 

“considera-se infração administrativa ambiental 

toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 

de uso, desfruto, promoção, proteção e 

recuperação do meio ambiente”. A poluição 

sonora, portanto, constitui infração administrativa 

e por isso deve ser combatida com base no poder 

de política dos órgãos que fazem parte do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 

É importante destacar que com o advento 

da Resolução nº. 6.938/81 do CONAMA (Brasil, 

1981), o qual dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, é que a responsabilidade objetiva 

foi amplamente adotada. 

O § 1º do art. 14 da Resolução nº. 

6.938/81 dispõe que sem obstar a aplicação das 

penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente de existência de 

culpa, a indenizar ou recuperar os danos causados 

ao meio ambiente e a terceiros, afetado por 

atividade.  

A pesquisa sobre a poluição sonora foi 

feita no intuito de constatar se a empresa em 

estudo está de acordo com os níveis de poluição 

sonora exigidos pelos organismos nacionais e 

internacionais e se provoca danos significativos à 

saúde dos trabalhadores, uma vez que a poluição 

sonora representa a terceira causa de incidências 

de doenças do trabalho. 

 

Material e método 

O município de Queimadas está 

localizando na região geográfica do Planalto da 

Borborema, na Mesorregião do Agreste paraibano 

e na Microrregião de Campina Grande da qual faz 

parte. De acordo com o IBGE (2010) o mesmo 

possui as seguintes coordenadas geográficas: 

7°21'05" latitude Sul e 35°54'02" longitude Oeste, 

totalizando uma área correspondente a 409,2 km2. 

Limita-se intermunicipalmente: ao norte com 

Campina Grande (15 km); ao sul com Barra de 

Santana (22 km) e Gado Bravo (23 km); ao leste 

com Fagundes (14 km); e a oeste com Caturité 

(18 km). Está há 133 km de distância da capital 

João Pessoa. 
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Figura 6: Localização Geográfica do Município de Queimadas – PB. Fonte: Rodriguez (2002), modificado 

pelo autor. 
 

Para a realização da presente pesquisa foi 

utilizado um aparelho decibelimétrico Sound 

Level Meter, modelo SL – 4001 como mostra a 

Figura 7. O decibelímetro é um aparelho que 

mede a pressão acústica ou o nível de ruído de um 

ambiente. O mesmo funciona através da captação 

das ondas sonoras em decibéis (dB). 

 

 

Figura 7. Decibelímetro Sound Level Meter. Fonte: elaborado pelo autor. 

Para fazer as medições, foram escolhidos 

dois locais da empresa em questão onde há um 

maior índice de poluição sonora, qual seja o pátio 

da empresa e ao lado da sala de máquinas, como 

mostram as Figuras 8 A - B.
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Figura 8 A - B. Pátio (A) e Sala das Máquinas (B). Fonte: elaborado pelo autor. 
. 

Para serem feitas as medições de ruído 

ambiental em um determinado lugar com um 

aparelho decibelimétrico é preciso, em primeiro 

lugar, que a fonte poluidora esteja funcionando, 

ou seja, em operação. Após serem feitas as 

medições com a fonte poluidora em 

funcionamento, far-se-á as medições do Ruído 

Ambiental (RA), na qual a fonte poluidora deve 

ser desativada, enquanto se faz as medições. 

Logo após as medições far-se-ão uma 

gama de procedimentos, como mostra a Tabela 4. 

Após esses procedimentos, aplica-se uma fórmula 

para se obter o resultado das medições de cada 

etapa. 

O primeiro procedimento consiste no 

cálculo da Leitura Equivalente (Leq), onde far-se-á 

30 medições, conforme a coluna 1 da Tabela 4 

infracitada. Logo após o resultado das medições 

(coluna 2 da Tabela 4) coloca-se os números na 

ordem decrescente, como mostra a coluna 3 da 

Tabela 4, sem repetir os números que aparecerem 

por mais de uma vez. Em seguida verificam-se 

quantas vezes o resultado de cada medição 

aparece, como mostra a coluna 4 da mesma 

Tabela, que é a Frequência Absoluta. A coluna 5 

da Tabela 4 representa a Frequência Absoluta 

Acumulada, onde repete-se o primeiro número da 

coluna 5 na coluna 6 da Tabela 4 e soma-se na 

diagonal. Depois disso, é preciso calcular a 

Frequência Relativa que se procede da seguinte 

maneira: multiplica-se 100 (%) pelos números da 

coluna 4  da Tabela infracitada e divide-se pelo 

número de medições, qual seja 30. Após estes 

cálculos tem-se o resultado, como mostra a coluna 

6 da Tabela 4. Logo em seguida calcula-se a 

Frequência Relativa Acumulada, onde repete-se o 

primeiro número da coluna 6 na coluna 7 da 

Tabela 4 e depois soma-se os números da coluna 6 

com os da coluna 7 da mesma Tabela na diagonal. 

Após todos esses procedimentos, aplica-se a 

fórmula: (L10 - L90) ² . 0,01 + (L10 +L90). 0,5, onde 

L10 representa o Nível de ruído que corresponde a 

frequência 10% (vide coluna 6 da Tabela 4) e L90 

representa Nível de ruído que corresponde a 

frequência 90% (vide coluna 6 da mesma tabela). 

 

Resultados e discussão 
Com base na tabela 4, o nível de poluição 

sonora da empresa Britamix, relacionado ao pátio 

da mesma, foi de 58,6 dB (A), o qual estar dentro 

dos padrões recomendados pela OMS que 

considera poluição capaz de comprometer a saúde 

os níveis a partir de 76 dB (A). O nível de 

poluição da empresa também estar dentro dos 

limites estabelecidos pela Norma Brasileira 

Regulamentar (NBR) n0. 10.151 da ABNT, que é 

de 70 (dB) diurno e 65 (dB) noturno, no que 

concerne às indústrias. Portanto, a empresa em 

questão cumpre com os requisitos exigidos pela 

OMS e estar em sintonia com a NBR, 

apresentando um bom desempenho ambiental 

concernente à poluição sonora no pátio da mesma. 

É importante destacar que as leituras dos níveis de 

poluição sonora foram feitas com a fonte 

poluidora em atividade. 

 

 

 

 

 

 

A B  
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Tabela 4. Medição decibelimétrica no pátio da empresa. Fonte: elaborado pelo autor. 

Nº de 

Leituras/dB 
Medições/ dB 

Medições/dB na 

Ordem 

Decrescente 

FA* FAA** FR*** (%) FRA**** (%) 

1 55,6 62,9 2 2 6,67 6,67 

2 55,4 62,5 1 3 3,33 10,00 

3 55,3 62,3 1 4 3,33 13,33 

4 55,4 62,1 2 6 6,67 20,00 

5 54,3 61,8 1 7 3,33 23,33 

6 55,1 61,2 1 8 3,33 26,67 

7 55,7 60,1 1 9 3,33 30,00 

8 55,4 59,0 2 11 6,67 36,68 

9 55,2 58,4 2 13 6,67 43,36 

10 55,3 57,8 1 14 3,33 46,70 

11 54,0 55,7 1 15 3,33 50,03 

12 55,4 55,6 1 16 3,33 53,37 

13 55,1 55,4 4 20 13,33 66,80 

14 54,8 55,3 2 22 6,67 73,48 

15 54,7 55,2 1 23 3,33 76,81 

16 54,9 55,1 2 25 6,67 83,49 

17 58,4 54,9 1 26 3,33 86,82 

18 59,0 54,8 1 27 3,33 90,16 

19 58,4 54,3  1 28 3,33 93,50  

20 57,8 54,0 1 29 3,33 96,83 

21 59,0 54,3 1 30 3,33 100 

22 60,1      

23 61,2      

24 62,1      

24 62,9      

26 62,9      

27 62,5      

28 62,1      

29 62,3      

30 61,8      

 
FA* - Frequência Absoluta       FAA** - Frequência Absoluta Acumulada. 

FR*** - Frequência Relativa     FRA**** - Frequência Relativa Acumulada. 

 

(L10 - L90) ² . 0,01 + (L10 +L90). 0,5 

(62,5 – 54,8) ² . 0,01 + (62,5 + 54,8). 0,5 

 0,07 + 58,6 = 58,6 dB (A) 

 

  

 

 

Nas medições realizadas ao lado da sala 

de máquinas, conforme a tabela 5, verificou-se um 

nível de poluição sonora de 74,5 dB (A) que estar 

dentro dos padrões recomendados pela OMS, 

porém estar fora dos limites e padrões 

estabelecidos pela Norma Brasileira 

Regulamentar n0. 10.151 da ABNT, que é de 70 

(dB) diurno e 65 (dB) noturno. Cabe resaltar, 

portanto, que esta medição foi feita ao lado da 

sala de máquina, onde há maior índice de ruídos. 

 

 

 

 

 

 

 

Leq = 58, 6 dB (A) 
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Tabela 5. Medição Decibelimétrica ao Lado da Sala de Máquina. Fonte: elaborado pelo autor. 

Nº de 

Leituras/dB 
Medições/ dB 

Medições/dB na Ordem 

Decrescente 
FA FAA FR (%) FRA (%) 

1 74,3 76,6 1 1 3,33 3,33 

2 74,1 76,2 1 2 3,33 6,67 

3 74,3 76,1 1 3 3,33 10,00 

4 73,3 76,0 1 4 3,33 13,33 

5 72,9 75,9 2 6 6,67 20,00 

6 74,0 75,8 1 7 3,33 23,33 

7 75,7 75,7 3 10 10,00 33,33 

8 72,1 75,4 1 11 3,33 36,67 

9 75,7 75,3 4 15 13,33 50,00 

10 74,9 75,1 2 17 6,67 56,67 

11 76,2 74,9 2 19 6,67 63,34 

12 75,1 74,8 1 20 3,33 66,67 

13 75,3 74,3 2 22 6,67 73,34 

14 76,0 74,1 1 23 3,33 76,67 

15 75,7 74,0 1 24 3,33 80,00 

16 75,4 73,9 1 25 3,33 83,33 

17 74,9 73,3 1 26 3,33 86,67 

18 76,1 72,9 2 28 6,67 93,34 

19 76,6 72,1 1 29 3,33 96,67 

20 75,9 70,9 1 30 3,33 100 

21 74,8      

22 73,9      

23 72,9      

24 70,9      

25 75,9      

26 75,3      

27 75,8      

28 75,3      

29 75,1      

30 75,3      

 

 (L10 - L90) ² . 0,01 + (L10 +L90). 0,5 

(76,1 – 72,9) ² . 0,01 + (76,1 + 72,9). 0,5 

0,03 + 74,5 = 74,5 dB (A) 

Leq = 74,5 dB (A) 

 
Portanto, fica evidente que a medição ao 

lado da sala de máquina, local de maior ruído, 

ultrapassa os limites estabelecidos pela NBR, que 

é de 70 dB, muito embora para a OMS este 

resultado esteja de acordo com os padrões 

internacionais de poluição ambiental. Todavia, 

cabe mencionar que os funcionários da empresa 

utilizam aparelhos de proteção auditiva como 

mostra a figura 9.  
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Figura 9. Operário Usando um Aparelho Protetor Auditivo Contra a Poluição Sonora. Fonte: elaborado pelo 

autor. 

 
Como se pode observar há, por parte da 

empresa em estudo, uma preocupação em relação 

à segurança e a saúde dos trabalhadores, de modo 

que os mesmos são submetidos a utilizar os 

equipamentos de trabalho adequados em cada 

função que o trabalhador desempenha.  

A tabela 6 mostra as medições 

decibelimétricas com a fonte poluidora desligada, 

realizadas no pátio da empresa. As medições 

referentes à tabela 6 foram executadas no pátio da 

empresa, analisando o ruído ambiental, com a 

fonte poluidora desativada, que não constatou de 

nenhum índice de poluição sonora fora dos 

padrões convencionados nacional e 

internacionalmente. A empresa, portanto, cumpre 

as exigências da ABNT (NBR – 10.151) e da 

OMS, estando de acordo com os padrões 

estabelecidos quanto ao nível de ruído sonoro. A 

mesma não oferece risco aos trabalhadores, visto 

que estes utilizam dispositivos de proteção contra 

os níveis de poluição sonora. 

Para se chegar ao RA (Ruído Ambiental) 

faz-se 30 medições e a partir dessas se averigua o 

número de vezes que mais aparece, sendo este o 

Ruído Ambiental, conforme Tabela 6. 

 
Tabela 6. Medição Decibelimétrica no Pátio da Empresa com a Fonte Poluidora Desligada. Fonte: Elaborado 

pelo autor. 

 

Níveis 

de Som 

Lidos 

(dB) 

49 48 50 50 51 47 51 49 51 51 

48 48 47 48 47 49 50 50 47 58 

47 47 49 51 50 49 50 47 58 49 

 

 

Ruído Ambiental 

 

RA = 47 dB (A) 

 

Conclusão 
 

A mineração, portanto, é uma atividade 

econômica de fundamental importância para a 

sociedade, uma vez que seus produtos são 

sobremaneira utilizados na construção civil. Os 

recursos minerais são utilizados desde os tempos 

mais remotos da humanidade, no qual remonta a 

Idade da Pedra e a Idade dos Metais. 

A produção de rochas britadas, por sua 

vez, é agregada imprescindíveis para a população 

e utilizados pelo mundo inteiro, no que tange a 
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construção civil. A produção de determinados 

agregados no município de Queimadas – PB está 

intrinsecamente associado à urbanização e ao 

desenvolvimento, visto que para se expandir e 

desenvolver-se, no que diz respeito a construções 

de casas, prédios, hospitais, escolas, entre outros, 

demanda de uma grande oferta de material de 

construção.  

O motivo pelo qual as empresas de 

produção de agregados minerais se instalam no 

município é a geologia da região que apresenta 

rochas do complexo granítico e que são de grande 

procedência para a utilização mineral. Desta 

forma, o relevo do município se destaca por 

apresentar grandes afloramentos rochosos, 

decorrente da geologia e, por fim, um grande 

mercado consumidor, com destaque para a cidade 

de Campina Grande – PB que absorve 60% da 

produção de rochas britadas produzidas no 

município de Queimadas. 

A mineração é uma das atividades 

econômicas mais relevantes para a humanidade, 

porém causa fortes impactos ao meio ambiente. 

Notadamente, dentro deste contexto, a poluição 

sonora representa a terceira causa de incidências 

de doenças do trabalho. 

Todavia, há outras formas de poluição 

acarretadas pela mineração de rochas britadas, a 

exemplo da emissão de partículas de poeira em 

suspensão no ar e da sobrepressão atmosférica 

oriundas das detonações das rochas, entre outras, 

e que não foram objeto de estudo desta pesquisa. 

Optando-se, neste artigo, pelo estudo da poluição 

sonora relacionada ao processo de britagem e os 

seus efeitos sobre a saúde humana e do ambiente 

como um todo.  

Ao serem realizadas as medições 

decibelimétricas, conclui-se que a empresa em 

estudo estar dentro dos padrões estabelecidos pela 

NBR 10.151e pela OMS no que se refere às 

medições feitas no pátio da empresa e com a fonte 

poluidora desativada, que é o Ruído Ambiente 

(RA). Já a medição realizada ao lado do 

maquinário pesado, o nível de poluição 

ultrapassou os limites estabelecidos pela NBR 

10.151 da ABNT, ainda que segundo 

recomendações da OMS esteja dentro dos padrões 

estabelecidos. 

Portanto, a empresa em estudo apresenta 

um desempenho ambiental razoável, no tocante a 

poluição sonora e cumpre com as normas exigidas 

da NBR e pela legislação internacional, exceto as 

medições realizadas ao lado do maquinário 

pesado que ultrapassaram os limites estabelecidos 

pela legislação brasileira. Entretanto, a empresa 

em questão toma os devidos cuidados quanto ao 

uso de equipamentos de segurança contra os 

níveis elevados de poluição sonora. 
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